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1. Apresentação
Em períodos eleitorais, ganha relevância adicional o debate

sobre prioridades nacionais e estratégias para o desenvolvimen-
to sustentável da agricultura brasileira. A definição de programas 
de governo, agendas legislativas e ações institucionais exige 
acesso a informações qualificadas que permitam compreender 
os principais desafios do setor, as oportunidades existentes e as 
contribuições que a pesquisa e a inovação podem oferecer para 
sua superação.

Este documento foi elaborado com o propósito de subsidiar 
candidatos aos cargos do Poder Executivo e do Poder Legisla-
tivo, equipes técnicas, formuladores de políticas públicas e de-
mais lideranças envolvidas no processo decisório em âmbito 
nacional. Seu objetivo é apresentar, de forma objetiva e funda-
mentada, alguns temas estratégicos para a agricultura brasileira. 
Mais do que um diagnóstico setorial, esta publicação busca con-
tribuir para o fortalecimento de uma agenda pública orientada 
por evidências, capaz de promover o desenvolvimento sustentá-
vel da agricultura, ampliar a competitividade do país, estimular 
a inovação e gerar benefícios econômicos, sociais e ambientais 
para toda a sociedade.

A estrutura deste documento foi organizada de modo a faci-
litar a identificação de prioridades e oportunidades de atuação 
do poder público. Cada desafio aborda um tema estratégico para 
a agricultura brasileira, apresentando inicialmente o contexto e 
os principais pontos críticos observados. Em seguida, são des-
tacadas algumas das contribuições da ciência, da pesquisa e da 
inovação para o enfrentamento dessas questões. Por fim, são 
apresentados recomendações e pontos de atenção destinados 
aos Poderes Executivo e Legislativo, com o objetivo de subsidiar 
a formulação, o aperfeiçoamento e a implementação de políticas 
públicas orientadas por evidências e voltadas ao desenvolvimen-
to sustentável da agricultura nacional. 

Convidamos todos a refletirem sobre os desafios e oportu-
nidades aqui apresentados e a incorporarem o conhecimento 
científico e a inovação como elementos centrais na construção 
de soluções capazes de promover uma agricultura cada vez mais 
competitiva, sustentável, inclusiva e preparada para responder 
às demandas das futuras gerações. 
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2. Sumário executivo
A agricultura brasileira ocupa posição estraté-

gica para o desenvolvimento nacional. O setor res-
ponde por cerca de um quarto do Produto Interno 
Bruto, gera milhões de empregos, sustenta parcela 
expressiva das exportações e desempenha papel 
fundamental para a segurança alimentar nacional e 
global. Investimentos de longo prazo em ciência e 
inovação aliados a políticas públicas consistentes 
criaram o ambiente favorável para o empreendedo-
rismo do setor produtivo e agroindustrial que trans-
formaram o Brasil em uma das principais potências 
agropecuárias do mundo. 

Ao mesmo tempo, o país enfrenta desafios 
estruturais que exigirão atenção prioritária dos fu-
turos ocupantes dos Poderes Executivo e Legisla-
tivo, em um contexto que reforça a importância de 
parcerias público-privadas. A mudança do clima, as 
vulnerabilidades dos sistemas alimentares, as desi-
gualdades territoriais, a necessidade de ampliar a 
competitividade sustentável, a transição energética 
e a transformação digital impõem novas demandas 
para a agenda de políticas públicas. Esses desa-
fios são interdependentes e integram uma mesma 
agenda estratégica voltada à construção de uma 
agricultura mais produtiva, resiliente, sustentável e 
inclusiva.

Os desafios apresentados neste documento or-
ganizam-se em seis dimensões estratégicas: segu-
rança alimentar, resiliência climática, bioeconomia, 
transição energética, inclusão produtiva e transfor-
mação digital. Em todas elas, a ciência, a pesquisa 
e a inovação são fundamentais para ampliar a pro-
dutividade, reduzir vulnerabilidades, gerar oportuni-
dades econômicas e fortalecer a sustentabilidade 
dos sistemas produtivos.

A segurança alimentar permanece como prio-
ridade nacional. Apesar dos avanços recentes, mi-
lhões de brasileiros ainda enfrentam insegurança 
alimentar ou não dispõem de renda suficiente para 
acessar dietas saudáveis. A superação desse de-
safio depende da capacidade de produção, da in-
clusão produtiva, da eficiência das cadeias agroali-
mentares, da redução de vulnerabilidades externas 
e da adaptação dos sistemas produtivos às trans-
formações econômicas, sociais e ambientais.

A mudança do clima consolidou-se como um 
dos principais desafios para a agricultura das pró-
ximas décadas. Soluções já desenvolvidas pela 
pesquisa agropecuária demonstram que é possível 
combinar aumento da produtividade, redução de 
emissões e adaptação. A continuidade dos investi-
mentos em pesquisa e inovação será decisiva para 

preservar a competitividade da agricultura nacional, 
fortalecer a segurança alimentar e ampliar a resili-
ência do país.

A resposta a esses desafios também cria opor-
tunidades. A bioeconomia permite transformar 
biodiversidade, biomassa e conhecimento em agre-
gação de valor, geração de renda e inserção compe-
titiva em mercados globais. De forma complemen-
tar, a transição energética amplia as possibilidades 
da economia de baixo carbono por meio da bioener-
gia, dos biocombustíveis, do biogás, do biometano 
e de outras soluções de base biológica.

Para que esses benefícios alcancem toda a so-
ciedade, o desenvolvimento territorial e a inclusão 
produtiva devem ocupar posição central na agenda 
pública. Reduzir desigualdades regionais, ampliar o 
acesso à tecnologia, fortalecer a agricultura fami-
liar e criar oportunidades para todos os brasileiros 
são objetivos convergentes para uma agricultura 
mais dinâmica e inclusiva.

A transformação digital tornou-se fator estru-
turante da competitividade, da sustentabilidade e 
da inclusão produtiva no meio rural. A expansão 
da conectividade, associada à inteligência artificial, 
à agricultura de precisão, aos sistemas geoespa-
ciais e às plataformas digitais, pode democratizar o 
acesso à inovação, elevar a produtividade, aprimo-
rar a gestão de riscos e ampliar a competitividade 
dos produtores.

O fortalecimento de políticas públicas orienta-
das por evidências, associado à manutenção de in-
vestimentos estratégicos em ciência, tecnologia e 
inovação, oferece ao Brasil a oportunidade de con-
solidar uma agricultura mais produtiva, sustentável, 
resiliente e inclusiva para responder aos desafios 
de um mundo em rápida transformação.

3. Panorama internacional
Nos últimos anos, o ambiente internacional 

caracteriza-se pela intensificação da competição 
geopolítica e tecnológica, pela reorganização das 
cadeias globais de suprimento, pela aceleração da 
transição energética e pelo aumento de eventos cli-
máticos extremos. Esses fatores ampliam a incer-
teza nos mercados internacionais e influenciam o 
comércio agrícola, os fluxos de investimento e os 
custos logísticos [1] [2]. 

A competição entre grandes economias por 
liderança tecnológica e capacidade industrial 
contribui para maior fragmentação econômica e 
para a adoção de estratégias de segurança eco-
nômica e diversificação de fornecedores. Tensões 
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geopolíticas recorrentes afetam mercados de ener-
gia, fertilizantes e transporte, com impactos diretos 
sobre os custos de produção agropecuária e a esta-
bilidade das cadeias globais [1] [3].

A agenda climática consolidou-se como pano 
de fundo e componente estruturante das relações 
econômicas internacionais. A ampliação de exigên-
cias de descarbonização, rastreabilidade e susten-
tabilidade influenciam acesso a mercados e dire-
cionamento de investimentos com impacto sobre 
a demanda por sistemas produtivos capazes de 
conciliar produtividade, conservação ambiental e 
adaptação climática [4] [5].

Além disso, a expansão da bioeconomia, dos 
biocombustíveis e de outras soluções de base 
biológica amplia o papel do setor agropecuário na 
transição energética global. Ao mesmo tempo, a 
segurança alimentar permanece como tema cen-
tral da agenda internacional diante da volatilidade 
climática e das restrições comerciais [6] [7]

Nesse contexto, a capacidade dos países de ar-
ticular segurança alimentar, competitividade, sus-
tentabilidade e inovação tendem a se consolidar 
como determinante da inserção internacional, bem 
como incorporar suas ações com a transformação 
digital em curso. A integração entre agendas de cli-
ma, energia, comércio e desenvolvimento reforça 
a necessidade de políticas públicas orientadas à 
gestão de riscos e ao aumento da resiliência dos 
sistemas alimentares. 

4. A agricultura brasileira 
e o papel da ciência 

O Brasil consolidou-se como potência agrope-
cuária global. Não apenas em função de suas con-
dições de clima favoráveis, mas pelo investimento 
estratégico em ciência, tecnologia e inovação e 
em outras políticas públicas que apoiaram o de-
senvolvimento do setor produtivo nacional. O PIB 
do agronegócio brasileiro alcançou R$3,20 trilhões 
em 2025, o que representa 25,1% do Produto Inter-
no Bruto (PIB) nacional [8]. A população ocupada 
no agronegócio brasileiro foi de 28,4 milhões de 
pessoas no ano de 2025 e as exportações do setor 
atingiram US$ 169,2 bilhões em 2025, correspon-
dendo a 48,5% das exportações totais do País [10].

O PIB agropecuário (dentro da porteira) brasi-
leiro alcançou R$ 775,3 bilhões em 2025, e a Em-
brapa contribui com 16% desse valor [11]. Mais do 
que números, esses dados representam a trans-
formação de um país que, há cinco décadas, im-
portava alimentos básicos e hoje contribui com a 

alimentação de pessoas em dezenas de países no 
mundo. Além disso, cada real investido na Embrapa 
retorna R$ 27,12 à sociedade brasileira [11]. Esse 
retorno evidencia que os benefícios da ciência são 
construídos ao longo do tempo, a partir do acúmulo 
contínuo de pesquisa, desenvolvimento e inovação. 
Vê-se, assim, que o investimento em ciência traz 
consigo capilaridade e resultado de longo prazo. 

Contudo, os desafios que se apresentam às 
próximas décadas são de magnitude sem prece-
dentes: a emergência climática, a persistência da 
insegurança alimentar, a desigualdade regional e a 
degradação ambiental exigem respostas urgentes, 
coordenadas e baseadas em evidências científicas.

4.1. O custo de manter a 
posição conquistada

O futuro da agricultura brasileira e, por exten-
são, da segurança alimentar nacional e global de-
pendem das decisões que tomamos hoje. Estudos 
internacionais em economia da inovação agropecu-
ária indicam que a continuidade dos investimentos 
em pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I) 
desempenha papel estratégico tanto na expansão 
sustentável da produção agrícola quanto na preser-
vação dos avanços tecnológicos já incorporados 
ao setor. As evidências destacam a relevância das 
ações de “pesquisa de manutenção”, isto é, inova-
ção incremental, para enfrentar desafios associa-
dos à evolução de pragas e doenças, às mudanças 
climáticas, à degradação ambiental e à obsolescên-
cia tecnológica [12][13].

A natureza cumulativa e de longo prazo da ino-
vação agrícola reforça a importância de ambientes 
institucionais capazes de assegurar continuidade 
e previsibilidade às atividades de pesquisa. Traje-
tórias consistentes de investimento em ciência e 
inovação agropecuária contribuem para fortalecer 
a produtividade, a competitividade e a resiliência 
dos sistemas produtivos no longo prazo [14] [15].

4.2. A participação da Embrapa 
no apoio a políticas públicas

Em 2025, a atuação da Empresa esteve asso-
ciada a 275 contribuições relacionadas a políticas 
públicas em diferentes esferas de governo, distri-
buídas entre ações de pesquisa, desenvolvimento 
e inovação (PD&I) orientada a políticas públicas 
(88 contribuições diretamente vinculadas a progra-
mas e iniciativas governamentais), PD&I com im-
plicações em políticas públicas (113 contribuições 
com potencial de impacto indireto em agendas 
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públicas) e assessoramento técnico-científico 
em políticas públicas (74 contribuições voltadas 
ao suporte qualificado de processos decisórios 
e políticas setoriais). Essas contribuições en-
volveram iniciativas que apoiam o Zoneamento 
Agrícola de Risco Climático (Zarc), o Plano de 
Adaptação e Baixa Emissão de Carbono na Agro-
pecuária (Plano ABC+), o Programa Nacional de 
Bioinsumos, o RenovaBio, o Planapo, o Plano Bra-
sil Sem Fome, o Programa Caminho Verde Brasil, 
a Taxonomia Sustentável Brasileira (TSB), o Pla-
no Nacional de Desenvolvimento da Bioeconomia 
(PNDBio), entre outras. [16]

Essas iniciativas reforçam o papel da ciência 
agropecuária pública como elemento estrutu-
rante para a competitividade do setor, a susten-
tabilidade ambiental, a segurança alimentar e a 
formulação de políticas públicas baseadas em 
evidências.

5. Temas estratégicos para 
a agricultura do Brasil

A agricultura não é apenas um setor da econo-
mia, é um ponto de intersecção entre segurança 
alimentar, hídrica e climática do país. Os temas 
abaixo são vitais para o futuro sustentável da agri-
cultura brasileira e do desenvolvimento nacional.

5.1. Segurança alimentar e nutricional 
O Brasil voltou a sair do Mapa da Fome em 

2025, o que resulta da combinação de fatores 
econômicos, sociais e produtivos que reduziram 
a prevalência de subalimentação para patamar 
inferior a 2,5% da população, conforme o crité-
rio da Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e Agricultura para classificação no 
indicador [17]. Apesar desse avanço, persistem 
desafios estruturais relevantes, com cerca de 6,5 
milhões de brasileiros em insegurança alimentar 
grave e aproximadamente 50 milhões sem ren-
da suficiente para custear uma dieta saudável, 
ainda que tenha havido redução de 23% nesse 
contingente em relação ao ano anterior [18][19]. 
Ainda nesse contexto, a dependência de fertili-
zantes importados expõe a agricultura brasilei-
ra a riscos associados a choques geopolíticos, 
restrições comerciais e volatilidade de cadeias 
globais de suprimento, com potenciais impac-
tos sobre custos de produção e estabilidade do 
abastecimento [20][21].

A segurança alimentar envolve dimensões 
que vão além da disponibilidade de alimentos, 
incluindo acesso físico e econômico, qualidade 
nutricional, estabilidade do abastecimento e sus-
tentabilidade dos sistemas alimentares [22][23]. 
Desigualdades sociais e territoriais permanecem 
como fatores centrais de vulnerabilidade, afetando 
de forma mais intensa agricultores familiares, po-
vos indígenas, comunidades tradicionais, quilom-
bolas e populações urbanas vulneráveis. Soma-se 
a isso a coexistência de insegurança alimentar, 
fome, sobrepeso e obesidade, evidenciando fragi-
lidades estruturais dos sistemas alimentares e a 
necessidade de abordagens integradas. A comple-
xidade crescente desses sistemas exige maior re-
siliência das cadeias de suprimento e capacidade 
de resposta a choques externos.

O Brasil combina elevada capacidade produ-
tiva com desafios persistentes de acesso a ali-
mentos adequados. Apesar de avanços recentes, 
permanecem desigualdades estruturais e bolsões 
de insegurança alimentar, o que reforça a natureza 
sistêmica do problema [18][22].

A insuficiência de investimentos contínuos em 
pesquisa, inovação e inclusão produtiva aumenta 
as vulnerabilidades. Amplia a dependência de in-
sumos importados. Eleva a exposição a choques 
climáticos, sanitários e geopolíticos. E pode apro-
fundar desigualdades no acesso a dietas saudá-
veis. A resiliência do sistema alimentar depende, 
portanto, de capacidade tecnológica e institucio-
nal sustentada.

O país dispõe de vantagens estruturais rele-
vantes. Base científica consolidada. Diversidade 
de sistemas produtivos. Potencial de inovação 
agropecuária. Esses elementos permitem avanços 
em produtividade, qualidade nutricional e susten-
tabilidade, com impacto direto sobre a segurança 
alimentar.

Em perspectiva de longo prazo, o desafio 
central é evitar a persistência do paradoxo entre 
alta capacidade agrícola e insegurança alimen-
tar. Superá-lo exige investimentos contínuos em 
ciência, inovação, inclusão produtiva e gover-
nança coordenada dos sistemas alimentares. 
Esse esforço demanda compromisso institucio-
nal duradouro com a segurança alimentar e com 
o fortalecimento da capacidade nacional de 
geração de conhecimento e soluções tecnológi-
cas, elementos estratégicos para a autonomia e 
a sustentabilidade do desenvolvimento agroali-
mentar brasileiro. 
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•	 A biofortificação de 
alimentos constitui eixo 
importante para a saú-
de pública. Cultivares 
enriquecidas com ferro, 
zinco e pró-vitamina A, 
aplicadas a alimentos de 
ampla base de consumo 
como feijão, mandioca, 
milho, arroz e batata-
-doce, contribuem para 
o enfrentamento de de-
ficiências nutricionais 
e apoiam políticas pú-
blicas de alimentação e 
nutrição.

Contribuições da ciência, pesquisa e inovação  
A ciência, a pesquisa e a inovação desempenham papel central ao ampliar a disponi-

bilidade e qualidade dos alimentos, reduzir perdas e fortalecer a adaptação dos sistemas 
produtivos a desafios econômicos, sociais e ambientais [24][25]. Em um contexto de mu-
danças climáticas, instabilidades geopolíticas e competição por recursos estratégicos, o 
fortalecimento da base científica e tecnológica da agricultura brasileira contribui para maior 
autonomia produtiva, redução de vulnerabilidades externas e reforço da posição do país na 
segurança alimentar global.

•	 A inovação voltada à agricultura familiar 
e à produção sustentável amplia a resiliên-
cia dos sistemas produtivos. Tecnologias 
como sistemas agroflorestais, integração 
produtiva, produção agroecológica, uso de 
bioinsumos e soluções de baixo custo para 
pós-colheita fortalecem a produtividade e a 
renda de pequenos produtores. A agricultura 
urbana e periurbana contribui para circuitos 
curtos de abastecimento e maior segurança 
alimentar territorial.

•	 A diversificação de fontes alimentares é 
vetor relevante de transformação dos sis-
temas alimentares. O desenvolvimento de 
proteínas vegetais, como leguminosas, e de 
alimentos à base de algas e microalgas, in-
sere-se na transição global para dietas mais 
sustentáveis e nutricionalmente adequa-
das, com menor pressão sobre os recursos 
naturais.

•	 A redução de perdas e desperdícios é um 
componente incontornável da eficiência dos 
sistemas alimentares. Tecnologias de arma-
zenamento, conservação e processamento 
aumentam a disponibilidade de alimentos 
sem expansão da área produtiva. Trata-se de 
eixo estratégico para sustentabilidade eco-
nômica e ambiental.

•	 A governança dos sistemas alimentares 
constitui condição habilitadora para a efe-
tividade dessas transformações. A coorde-
nação intersetorial de políticas públicas, a 
integração entre agricultura, saúde, meio am-
biente e desenvolvimento social, e a coerên-
cia regulatória são essenciais para ampliar o 
impacto das inovações. Em um contexto de 
choques climáticos, volatilidade de preços e 
instabilidades geopolíticas, a capacidade ins-
titucional de articulação e resposta torna-se 
elemento central para a segurança alimentar.

Cultivar de batata doce biofortificada da Embrapa em horta de agricultores       
familiares em Belem-Pará
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5.2. Agricultura sustentável e 
resiliência à mudança do clima

A mudança do clima é um dos desafios sistê-
micos mais urgentes para a agricultura brasileira. 
As projeções do Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas (IPCC, sigla em inglês) indi-
cam que, no pior cenário, o aquecimento global po-
derá acarretar um aumento de temperatura de 3.3°C 
a 5.7°C até o final do século [19]. No Brasil, a emer-
gência climática já causa impactos visíveis, compro-
metendo a produtividade agrícola, a biodiversidade e 
a segurança alimentar. [27]

O Brasil assumiu o compromisso de reduzir en-
tre 59% e 67% suas emissões líquidas de gases de 
efeito estufa até 2035, em comparação aos níveis de 
2005, no âmbito do Acordo de Paris [21]. Nesse con-
texto, o setor agropecuário ocupa posição estratégi-
ca: além de contribuir para a segurança alimentar e 
o desenvolvimento econômico, pode desempenhar 
papel decisivo na mitigação da mudança do clima e 
na adaptação dos sistemas produtivos. [27] 

Como uma das maiores potências mundiais em 
agricultura tropical, o Brasil reúne condições únicas 
para se consolidar como referência global em pro-
dução sustentável e de baixa emissão de carbono, 
conciliando competitividade, segurança alimentar e 
conservação ambiental. A sustentabilidade na agri-
cultura é uma realidade nas agendas de órgãos e 

instituições internacionais, como a Organização das 
Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura 
(FAO, sigla em inglês). [29]

O Brasil combina uma das maiores potências 
agrícolas tropicais do mundo com a urgência de 
responder aos desafios sistêmicos da emergência 
climática. Segundo dados do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea) (2024), a agropecuária 
se destaca dentre as demais atividades econômi-
cas afetadas pela mudança climática: no semiárido 
brasileiro, por exemplo, a elevação nas temperaturas 
em decorrência do aquecimento global, em conjunto 
com a queda nas precipitações, pode levar à perda 
da produtividade agrícola. Ainda, de acordo com o 
documento Estratégia Brasil 2050 (2025), o impacto 
da inação climática sobre o PIB do Brasil pode ser de 
até 17,1 trilhões até 2050. [32][33]

Portanto, visando à superação desse paradig-
ma, é necessário consolidar a ciência agropecuária 
como o principal escudo de mitigação e adaptação 
do país. Soluções de alto impacto desenvolvidas 
pela Embrapa, como o Zarc e a fixação biológica de 
nitrogênio (FBN), comprovam a relevância da pes-
quisa agropecuária para o tema. Também, a fim de 
garantir a segurança alimentar da população brasi-
leira, é oportuna a realização de investimentos em 
pesquisa de soluções tecnológicas na agricultura, já 
antecipando os possíveis efeitos negativos na agro-
pecuária do processo atual de mudança climática. 

Contribuições da ciência, pesquisa e inovação
A pesquisa agropecuária brasileira desenvolveu soluções capazes de aumentar a resiliência dos sistemas 

produtivos, reduzir emissões de gases de efeito estufa e ampliar a capacidade de adaptação da agricultura 
às mudanças climáticas.

•	 Sistemas Integrados de Produção (ILPF): 
Os sistemas de Integração Lavoura-Pecuária-Flo-
resta (ILPF) promovem a diversificação produtiva, 
aumentam a eficiência no uso dos recursos natu-
rais, recuperam áreas degradadas e contribuem 
para o sequestro de carbono. A adoção da ILPF no 
Cerrado do Planalto Central gerou impacto econô-
mico estimado em R$ 870,2 milhões em 2025 [11].

•	 Recuperação de pastagens e agricultura de baixa 
emissão de carbono: Tecnologias associadas ao 
Plano ABC+ contribuem para recuperar áreas de-
gradadas, elevar a produtividade, reduzir emissões 
e ampliar a resiliência dos sistemas agropecuários 
frente aos eventos climáticos extremos.

•	 Fixação Biológica de Nitrogênio (FBN): A utiliza-
ção de bactérias fixadoras de nitrogênio na cultura 
da soja reduz a dependência de fertilizantes nitro-
genados e seus impactos ambientais. A tecnolo-
gia é adotada em aproximadamente 40 milhões de 
hectares e gerou uma economia estimada em US$ 
25 bilhões em 2024 [30].

•	 Bioinsumos e controle biológico: Biofertilizantes, 
inoculantes, bioinseticidas e biofungicidas redu-
zem a dependência de insumos químicos, fortale-
cem a sustentabilidade dos sistemas produtivos e 
ampliam a resiliência da produção agropecuária. 
Em 2025, inoculantes à base de Bacillus spp. ge-
raram impacto econômico estimado em R$ 987,4 
milhões [11].

•	 Cultivares adaptadas à mudança do clima: 
O melhoramento genético e a biotecnologia têm 
permitido o desenvolvimento de variedades mais 
tolerantes à seca, ao calor e a outros estresses am-
bientais, ampliando a capacidade de adaptação da 
agricultura brasileira [24].

•	 Gestão de riscos climáticos (Zarc): O Zoneamen-
to Agrícola de Risco Climático (Zarc) orienta pro-
dutores sobre épocas de plantio, cultivares e prá-
ticas mais adequadas para cada região, reduzindo 
perdas e aumentando a segurança da produção. 
Em 2025, o Zarc gerou impacto econômico estima-
do em R$ 3,9 bilhões [11].
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5.3. Bioeconomia e 
desenvolvimento sustentável

O Brasil abriga a maior biodiversidade do pla-
neta e reúne condições únicas para liderar a transi-
ção para uma economia de base biológica, de baixo 
carbono e intensiva em conhecimento. A crescente 
demanda mundial por produtos sustentáveis, ras-
treáveis e de origem comprovada cria uma oportu-
nidade estratégica para ampliar a participação do 
país nos mercados de alimentos, ingredientes, bio-
materiais, cosméticos, bioenergia e soluções bioló-
gicas para a agricultura. No entanto, ainda persis-
tem desafios para transformar os ativos biológicos 
em produtos e serviços de maior valor agregado, 
especialmente devido às dificuldades de acesso à 
inovação, financiamento, infraestrutura e mercados 
enfrentadas pelos diferentes atores e cadeias da 
bioeconomia.

A bioeconomia oferece ao Brasil uma oportunida-
de singular de transformar sua biodiversidade e bio-
massa em inovação, agregação de valor, geração de 
renda e desenvolvimento sustentável. Investimentos 

em ciência, tecnologia e inovação, aliados à articula-
ção entre pesquisa científica, conhecimentos tradi-
cionais e setor produtivo, podem impulsionar novas 
oportunidades em áreas como alimentos, bioinsu-
mos, biomateriais, cosméticos, bioenergia e outras 
atividades de base biológica, fortalecendo a compe-
titividade da economia brasileira e a inserção do país 
em mercados de maior valor agregado.

Trata-se de uma oportunidade para estimular a 
bioindústria, expandir mercados, atrair investimen-
tos e promover o desenvolvimento dos territórios. 
Esse processo pode beneficiar empresas, coope-
rativas, agricultores familiares, povos indígenas, 
comunidades tradicionais e demais atores das ca-
deias produtivas, ampliando a geração de renda e 
a distribuição dos benefícios associados ao uso 
sustentável da biodiversidade. Em um contexto de 
crescente demanda global por produtos sustentá-
veis, rastreáveis e de baixo carbono, o fortalecimen-
to da bioeconomia também pode evitar que o país 
permaneça restrito ao fornecimento de matérias-
-primas em cadeias cujo valor econômico é apro-
priado por outros países. 

Contribuições da ciência, pesquisa e inovação
A pesquisa agropecuária é um ativo estratégico central para transformar biodiversidade e biomassa em opor-

tunidades econômicas concretas. Fortalecer esse elo entre ciência, produção e mercado é condição para que o 
Brasil lidere, e não apenas participe, da bioeconomia global. 

•	 Fortalecimento das cadeias da sociobiodiversidade: Boas práticas, tecnologias, processos produtivos, apoio 
aos negócios sustentáveis fortalecem cadeias da sociobiodiversidade em todos os biomas brasileiros, ampliando 
produtividade, renda e acesso a mercados para agricultores familiares, povos indígenas e comunidades tradicio-
nais. A pesquisa agropecuária promove a articulação entre ciência, conhecimentos tradicionais, setor produtivo 
e investidores, além de disponibilizar ferramentas de inteligência estratégica, como o Catálogo Tecnológico da 
Bioeconomia, que apoia a identificação de oportunidades, a formulação de políticas públicas, a atração de investi-
mentos e o desenvolvimento sustentável dos territórios [34].

•	  Soluções biológicas para a produção sustentável: A pesquisa agropecuária desenvolve biofertilizantes, inocu-
lantes, biodefensivos e outras soluções de base biológica que reduzem a dependência de insumos importados 
e aumentam a eficiência dos sistemas produtivos. Também promove o aproveitamento sustentável de resíduos 
e biomassa agropecuária, contribuindo para a economia circular, a redução de emissões e a competitividade da 
agricultura brasileira.

•	  Agregação de valor, processamento e bioindústria: Soluções de processamento, conservação e aproveitamen-
to de recursos da biodiversidade permitem transformar matérias-primas em alimentos, ingredientes, bioprodutos, 
biomateriais, cosméticos, fitoterápicos, suplementos e outros produtos de maior valor agregado. A pesquisa apoia 
desde o melhoramento genético, boas práticas de cultivo, chegando ao desenvolvimento de bioprodutos, bioativos 
e insumos farmacêuticos vegetais, fortalecendo cadeias produtivas, ampliando a geração de renda e estimulando 
o desenvolvimento da bioindústria nacional.

•	 Monitoramento, rastreabilidade e acesso a mercados: A pesquisa agropecuária apoia o desenvolvimento de 
sistemas de rastreabilidade, certificação e qualificação que permitem comprovar a origem, a conformidade socio-
ambiental e os atributos de sustentabilidade dos produtos da bioeconomia. Além disso, contribui para o desenvol-
vimento de indicadores, métricas e metodologias para mensurar a bioeconomia para a mitigação das mudanças 
do clima, conservação da biodiversidade, geração de renda e desenvolvimento territorial, permitindo acompanhar 
a sua evolução e orientar políticas públicas e investimentos. Essas ferramentas fortalecem a transparência das 
cadeias produtivas, ampliam a confiança dos consumidores e facilitam o acesso a mercados, investimentos e 
mecanismos de remuneração capazes de agregar valor à biodiversidade e aos produtos de base biológica. 
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5.4. Transição energética e bioenergia
A transição energética constitui um dos princi-

pais desafios e oportunidades estratégicas para o 
Brasil no contexto das mudanças climáticas. O país 
reúne condições singulares para liderar uma eco-
nomia de baixo carbono devido à sua elevada bio-
diversidade, ampla disponibilidade de biomassa, 
capacidade científica e experiência acumulada em 
agricultura tropical sustentável.

A agropecuária brasileira já desempenha papel 
relevante na produção de alimentos, fibras e energia 
renovável, contribuindo para a redução da intensi-
dade de carbono dos sistemas produtivos. O poten-
cial associado a bioenergia, aos biocombustíveis, 
ao biogás, aos bioinsumos e ao aproveitamento de 
resíduos agroindustriais e florestais posiciona o 
Brasil de forma estratégica para impulsionar a des-
carbonização da economia, fortalecer a bioecono-
mia e ampliar a segurança energética.

Entretanto, consolidar essa liderança requer 
acelerar investimentos em ciência, inovação e infra-
estrutura, além de fortalecer a coordenação entre 

políticas públicas. Também exige que a transição 
energética seja conduzida de forma justa e inclu-
siva, integrando agricultores familiares, povos indí-
genas, comunidades tradicionais e demais atores 
territoriais como protagonistas desse processo.

Nesse contexto, a transição energética deixa de 
ser apenas uma agenda ambiental e passa a repre-
sentar uma estratégia nacional de desenvolvimento 
sustentável, competitividade econômica, geração 
de renda, segurança energética e adaptação às mu-
danças climáticas.

Ao ampliar investimentos em bioenergia, bio-
combustíveis, biogás, biometano, bioinsumos e no-
vas rotas tecnológicas, o Brasil pode expandir sua 
participação nos mercados da economia de baixo 
carbono, agregar valor à produção agropecuária, 
diversificar sua matriz energética e estimular o de-
senvolvimento regional. O fortalecimento dessas 
capacidades permitirá consolidar vantagens com-
petitivas já existentes e posicionar o país como 
referência global em soluções sustentáveis para 
energia, clima e bioeconomia.

•	 Desenvolvimento de tecnologias para 
bioenergia e biocombustíveis: A pesquisa 
agropecuária desenvolve soluções tecno-
lógicas para produção de etanol, biodiesel, 
diesel verde, combustível sustentável de 
aviação (SAF), biohidrogênio, biogás e bio-
metano, ampliando as oportunidades de 
descarbonização dos setores de transporte, 
indústria e agropecuária.

•	 Aproveitamento de biomassa e resíduos: 
A ciência contribui para ampliar a oferta 
sustentável de biomassa por meio de siste-
mas integrados de produção e uso eficiente 
da terra, ao mesmo tempo que desenvolve 
tecnologias para transformar resíduos agrí-
colas, pecuários, agroindustriais e florestais 
em energia, biofertilizantes e novos biopro-
dutos. Essas soluções fortalecem a econo-
mia circular, reduzem e agregam valor às 
cadeias produtivas.

•	 Protocolos de baixo carbono e certificação: 
A pesquisa desenvolve metodologias, proto-
colos, calculadoras de carbono e sistemas 
de rastreabilidade capazes de mensurar 
emissões, sequestro de carbono e susten-
tabilidade dos sistemas produtivos. Essas 
ferramentas fortalecem cadeias produtivas 
de baixo carbono, ampliam a transparência 
ambiental e favorecem o acesso a mercados 
verdes, certificações e mecanismos de finan-
ciamento climático. 

•	

Contribuições da ciência, pesquisa e inovação

Bovinos de corte em campo experimental de sistema ILPF, 
na Embrapa Pecuária Sudeste.  
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5.5. Desenvolvimento territorial e 
inclusão produtiva no meio rural 

A agricultura brasileira convive com profun-
das desigualdades regionais e socioeconômicas: 
enquanto parte do setor opera com elevada pro-
dutividade e acesso a mercados, milhões de agri-
cultores familiares, povos indígenas, quilombolas, 
pescadores, ribeirinhos e extrativistas ainda enfren-
tam dificuldades de acesso a tecnologias, crédito, 
assistência técnica e oportunidades de geração de 
renda. Essas desigualdades limitam o desenvolvi-
mento dos territórios rurais e a inclusão econômica 
de parcelas importantes da população. 

Agrava esse quadro o envelhecimento da popu-
lação rural e a migração dos jovens para os centros 
urbanos, fenômenos que ameaçam a sucessão ge-
racional no campo, especialmente em um contexto 
de demanda por trabalhadores cada vez mais qua-
lificados para operar equipamentos, interpretar da-
dos e utilizar tecnologias digitais. Territórios rurais 
com baixa atratividade econômica e social produ-
zem exclusão no presente e esvaziamento geracio-
nal no futuro.

Os avanços tecnológicos em curso na agri-
cultura global trazem desafios de adaptação, mas 
também uma janela histórica de inclusão no meio 
rural. Pela primeira vez, um conjunto convergente 
de tecnologias permite que produtores familiares, 
comunidades tradicionais, mulheres e jovens rurais 
acessem capacidades produtivas, informações de 
mercado e oportunidades de renda que antes eram 
exclusivas de grandes estabelecimentos com es-
cala. Aproveitar essa janela exige, no entanto, po-
líticas públicas deliberadas de acesso, formação e 
financiamento.

Aplicativos de gestão agropecuária, sensores 
de solo, imagens de satélite gratuitas e sistemas de 
apoio à decisão baseados em inteligência artificial 

estão tornando a agricultura de precisão viável 
mesmo em pequenas propriedades. Tratores de 
baixo custo, colheitadeiras compactas, sistemas 
de irrigação por gotejamento de fácil instalação e 
equipamentos para processamento pós-colheita 
reduzem a penosidade física do trabalho rural, um 
dos fatores mais citados pelos jovens como razão 
para deixar o campo.

Sistemas de inteligência artificial aplicados à 
extensão rural (chatbots agrícolas, diagnóstico de 
doenças por imagem, sistemas de recomendação 
de manejo baseados em dados locais) aliados a 
plataformas colaborativas para a inovação territo-
rial podem criar ecossistemas de empreendedoris-
mo no campo, desde que haja infraestrutura, men-
toria e acesso a crédito de risco compatível com o 
perfil de startups rurais.

A bioeconomia pode ser uma nova fronteira 
econômica promotora de inclusão, mas depen-
de de infraestrutura de beneficiamento, acesso 
a crédito, assistência técnica territorial e marcos 
regulatórios que facilitem a certificação e a expor-
tação. É o caso também dos mercados de carbo-
no e do pagamento por serviços ambientais, que 
podem transformar a conservação ambiental pra-
ticada por essas populações em uma fonte regular 
de renda. Para os jovens que cresceram em territó-
rios amazônicos, do Cerrado e da Caatinga, a bioe-
conomia e a capacidade de gerir ativos de carbono 
e serviços ambientais representa a possibilidade 
de construir carreiras e negócios a partir do que 
seus territórios já têm.

O campo do futuro oferece um conjunto de 
oportunidades que as cidades não têm: cone-
xão com a natureza e território, protagonismo na 
segurança alimentar local e global e, cada vez 
mais, remuneração competitiva para quem domi-
na as tecnologias demandadas pela agricultura 
do século XXI.

•	 Tecnologias adaptadas aos diferentes biomas: 
Desenvolvimento de sistemas agroflorestais, pro-
dução orgânica e agroecológica, bioinsumos, ma-
nejo integrado de pragas e soluções de baixo custo 
para armazenamento e beneficiamento de alimen-
tos. Variedades de feijão, mandioca, milho, arroz, 
hortaliças e frutas adaptadas às condições especí-
ficas dos diferentes biomas.

•	 Valorização da biodiversidade brasileira: Fortale-
cimento das cadeias produtivas da sociobiodiversi-
dade por meio de agregação de valor, boas práticas 
de produção e processamento, certificação e inser-
ção em mercados sustentáveis, com protagonismo 
das comunidades locais.

•	 Apoio a cadeias curtas de produção e distribuição: 
Promoção da venda direta, fortalecimento de agroin-
dústrias e mercados locais e regionais, valorização de 
produtos regionais, orgânicos e com características 
nutricionais específicas.

•	 Inclusão digital e automação: Promoção de tec-
nologias avançadas - agricultura de precisão, meca-
nização e automação em pequena escala, inteligên-
cia artificial aplicada - e novos modelos de negócio 
que tornam a atividade agropecuária mais atrativa, 
rentável e alinhada ao perfil e às expectativas das 
novas gerações. Tornar o trabalho rural menos pe-
sado e mais tecnológico é condição de competitivi-
dade frente ao emprego urbano.

Contribuições da ciência, pesquisa e inovação
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5.6. Transformação digital no meio rural 
A transformação digital está redefinindo a agri-

cultura mundial. Tecnologias como inteligência ar-
tificial, Internet das Coisas, sensoriamento remoto, 
automação, sistemas geoespaciais e agricultura 
de precisão tornaram-se ferramentas estratégicas 
para aumentar a produtividade, reduzir custos, oti-
mizar o uso de recursos naturais e ampliar a com-
petitividade dos sistemas produtivos.

O acesso domiciliar à internet nas áreas rurais 
avançou expressivamente na última década, alcan-
çando 88,0% dos domicílios em 2025, segundo a 
PNAD Contínua TIC/IBGE — em 2016, esse percentu-
al era de apenas 35,0%. Contudo, persistem gargalos 
relevantes: a cobertura de rede móvel celular atinge 
apenas 68,0% dos domicílios rurais e, segundo o 
Indicador de Conectividade Rural (ConectarAGRO/
UFV), em março de 2025 apenas 33,9% da área agri-
cultável do país contava com cobertura 4G e somen-
te 48,1% dos imóveis rurais tinham sua área agricul-
tável totalmente conectada, restringindo a adoção 
plena de tecnologias digitais como sensoriamento, 
IoT e agricultura de precisão no campo [35] [36].

A ampliação da conectividade rural tornou-se con-
dição essencial para a modernização da agricultura, a 

inclusão produtiva e a formação de uma nova gera-
ção de produtores e trabalhadores rurais capacitados 
para atuar em uma economia cada vez mais baseada 
em dados e conhecimento.

A transformação digital oferece ao Brasil uma 
oportunidade de democratizar o acesso à inovação 
e ampliar a competitividade de todo o setor agrope-
cuário. Investimentos em conectividade, capacita-
ção e inclusão digital podem ampliar a geração de 
renda, facilitar a inserção em mercados, expandir o 
acesso a informações estratégicas para a gestão 
da propriedade rural e fortalecer o acesso ao crédi-
to, à assistência técnica e a outros serviços essen-
ciais ao desenvolvimento produtivo.

Trata-se de uma oportunidade para reduzir dife-
renças de produtividade e competitividade entre pro-
dutores, promovendo maior inclusão de agricultores 
familiares, mulheres, jovens e comunidades tradicio-
nais nos benefícios da economia digital. A conecti-
vidade também é um elemento fundamental para 
a adoção de tecnologias voltadas à adaptação às 
mudanças climáticas, à rastreabilidade, à gestão de 
riscos e ao atendimento das crescentes exigências 
dos mercados por transparência, sustentabilidade e 
comprovação de origem dos produtos.

•	 Agricultura digital, inteligência artificial e 
agricultura de precisão: Sensores, drones, 
imagens de satélite, sistemas geoespaciais, 
Internet das Coisas (IoT) e inteligência artifi-
cial permitem monitorar lavouras, rebanhos e 
recursos naturais em tempo real. Essas tecno-
logias apoiam decisões mais precisas, contri-
buem para a otimização do uso de insumos, 
reduzem perdas e fortalecem a gestão de ris-
cos climáticos e sanitários. 

•	 Plataformas digitais de assistência técnica 
e capacitação: Aplicativos, plataformas de en-
sino e ferramentas digitais de apoio à decisão 
ampliam o alcance da assistência técnica e 
facilitam a disseminação de tecnologias. Ao 
aproximar produtores, pesquisa e serviços de 
extensão, essas soluções fortalecem a capa-
citação, aceleram a adoção de inovações e 
ampliam as oportunidades de desenvolvimen-
to da agricultura familiar. 

•	 Infraestrutura digital e serviços conectados: 
A conectividade rural é um elemento fundamental 
para a transformação digital da agricultura. O aces-
so à internet viabiliza serviços financeiros, comér-
cio eletrônico, educação a distância, atendimento 
de saúde, monitoramento climático e ferramentas 
de gestão produtiva. Além de ampliar o acesso a 
serviços essenciais, fortalece a inclusão produtiva 
e a integração dos produtores às cadeias de valor.

•	 Governança e uso estratégico de dados: A digita-
lização da agricultura gera grandes volumes de in-
formações que podem apoiar a tomada de decisão 
por produtores, empresas e governos. Sistemas de 
dados estruturados contribuem para a rastreabili-
dade, a gestão de riscos, o acesso a instrumentos 
financeiros e climáticos e a formulação de políticas 
públicas baseadas em evidências. A governança 
adequada desses dados é essencial para garantir 
segurança, interoperabilidade e uso responsável 
das informações ao longo das cadeias produtivas.

Contribuições da ciência, pesquisa e inovação
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6. Caminhos para a ação pública
O avanço da agricultura brasileira para um siste-

ma mais produtivo, resiliente, sustentável e inclusivo 
exige a convergência entre políticas públicas, marcos 
institucionais e estratégias de investimento de longo 
prazo. O contexto internacional e doméstico evidên-
cia que os principais determinantes da competitivida-
de agropecuária estão cada vez mais associados à in-
tegração entre segurança alimentar, sustentabilidade 
ambiental, inovação tecnológica, transição energética 
e inclusão produtiva.

Nesta seção, são apresentados elementos orien-
tadores para a ação pública organizados segundo 
duas dimensões institucionais complementares: o 
Poder Executivo e o Poder Legislativo.

Os elementos aqui sistematizados não têm ca-
ráter prescritivo ou operacional, mas buscam apoiar 
a construção de uma agenda estratégica de Estado 
para o desenvolvimento da agricultura brasileira, ali-
nhada às transformações em curso nos sistemas 
agroalimentares globais.

6.1 Elementos orientadores: 
Poder Executivo 

A atuação do Poder Executivo na agenda agrope-
cuária deve estar orientada pela consolidação de uma 
estratégia integrada de desenvolvimento rural susten-
tável, capaz de articular competitividade econômica, 
segurança alimentar, sustentabilidade ambiental e 
inclusão produtiva.

Nesse contexto, destacam-se como elementos 
orientadores:

•	 Fortalecimento da governança interministerial 
das políticas agroambientais, com integração entre 
segurança alimentar, clima, energia e comércio exte-
rior, de forma a reduzir a fragmentação institucional e 
ampliar a coerência das políticas públicas.

•	 Ampliação e estabilidade dos investimentos em 
ciência, tecnologia e inovação agropecuária, com foco 
em biotecnologia, agricultura de precisão, sistemas 
digitais, melhoramento genético e soluções basea-
das na natureza, assegurando ganhos contínuos de 
produtividade com redução de impactos ambientais.

•	 Consolidação de estratégias nacionais de adapta-
ção e mitigação da mudança do clima na agricultura, 
com ênfase em gestão de riscos climáticos, seguros 
agrícolas, recuperação de áreas degradadas, intensifi-
cação sustentável e captura de carbono no solo.

•	 Fortalecimento da inserção internacional da 
agricultura brasileira, com atenção a requisitos 
emergentes de sustentabilidade, rastreabilidade e 

descarbonização, assegurando competitividade em 
mercados cada vez mais regulados.

•	 Expansão de políticas estruturantes de inclusão 
produtiva e desenvolvimento territorial, consolidan-
do, por exemplo, a assistência técnica e a extensão 
rural como sistema importante para contribuir com 
redução de desigualdades regionais e ampliação do 
acesso à tecnologia, infraestrutura e serviços no meio 
rural.

•	 Promoção da transformação digital no campo 
como política estruturante, incluindo conectividade 
rural, interoperabilidade de dados agropecuários e 
uso de inteligência artificial para gestão produtiva e 
de riscos.

6.2 Elementos orientadores: 
Poder Legislativo

O Poder Legislativo desempenha papel central na 
definição das condições institucionais, regulatórias e 
orçamentárias que moldam a evolução da agricultura 
brasileira. Sua atuação é determinante para assegu-
rar estabilidade de políticas públicas e previsibilidade 
para investimentos de longo prazo.

Nesse contexto, destacam-se como elementos 
orientadores:

•	 Aperfeiçoamento do marco legal da inovação 
agropecuária, com foco em biotecnologia, bioinsu-
mos, propriedade intelectual e ambientes regulatórios 
que incentivem a pesquisa e a adoção tecnológica.

•	 Consolidação de um arcabouço jurídico estável 
para políticas de sustentabilidade agroambiental, 
incluindo instrumentos de pagamento por serviços 
ambientais, rastreabilidade e incentivo à produção de 
baixo carbono.

•	 Fortalecimento das bases legais e orçamentárias 
da política agrícola, assegurando previsibilidade de 
financiamento, ampliação do crédito rural e estabili-
dade de instrumentos de gestão de risco.

•	 Aprimoramento da legislação relacionada à tran-
sição energética e à bioeconomia, promovendo se-
gurança regulatória para biocombustíveis, biogás, 
biometano e outras cadeias baseadas em recursos 
renováveis.

•	 Promoção de marcos legais para transformação 
digital no meio rural, incluindo proteção e uso de da-
dos agropecuários, conectividade rural e incentivo à 
digitalização de pequenos e médios produtores.

•	 Apoio à modernização institucional das políticas 
de desenvolvimento territorial e inclusão produtiva, 
com foco na redução de desigualdades regionais e 
fortalecimento da agricultura familiar em bases tec-
nológicas e sustentáveis.
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